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Numa decisão polêmica, que repercutiu dentro 
e fora do mundo acadêmico, o Consu (Conse-

lho Universitário) da Unicamp decidiu manter – em 
sua reunião do dia 5 de agosto deste ano – o título de 
Doutor Honoris Causa concedido, em 1973, ao então 
ministro de Educação da ditadura militar, coronel Jar-
bas Gonçalves Passarinho.
A revogação do título do coronel foi proposta ao 
Consu em moções apresentadas por congregações de 
quatro unidades de ensino e pesquisada universidade 
(leia na pág. 6) e só não foi aprovada por um voto. 
Para que fossem aprovadas, as moções dependiam 
de 50 votos favoráveis, número equivalente a dois 
terços dos 75 integrantes do Consu. 
Durante a sessão, 49 conselheiros votaram a favor 
das moções que pediam a revogação do título, dez 
foram contrários e outros dez se abstiveram. Seis 
não votaram por estarem ausentes, mas o estatuto 
exige que a aprovação se dê com votos da maio-
ria absoluta do total de integrantes do Consu e não 
apenas dos conselheiros presentes.

O CONTEXTO
As moções foram elaboradas pelas congregações 
a partir de um debate que ocorre hoje em todo o 
país, impulsionado pelas Comissões da Verdade, e 
que busca questionar os legados históricos deixa-
dos pela ditadura militar. 
Assim, não por acaso, diversas Comissões da Ver-
dade manifestaram apoio às moções encaminhadas 
ao Consu e apontaram a importância histórica e 
simbólica da revogação da honraria concedida ao 
coronel. Até porque, durante a ditadura militar, o 
então ministro da Educação Jarbas Passarinho re-

cebeu homenagens semelhantes em outras univer-
sidades e instituições de ensino. 
O Brasil vivia então sob o clima do medo e da in-
timidação, particularmente acentuado nos meios 
acadêmicos, políticos, culturais e sindicais. A ata do 
Consu de 30 de novembro de 1973, que concedeu 
a honraria ao coronel, mostra que o título foi apro-
vado por unanimidade pelos conselheiros, sem o 
menor debate.
No questionamento feito agora, as quatro congre-
gações da Unicamp apontam que a atuação política 
do coronel Jarbas Passarinho foi nefasta para a cul-
tura e a educação brasileiras. Entre outras ações, o 
então ministro foi um dos responsáveis pela apro-
vação do AI 5 que aposentou compulsoriamente 
pesquisadores e docentes e do decreto 477 que 
puniu estudantes; pelo desmantelamento do ensi-
no público e apoio à privatização das universidades; 
pela punição a sindicalistas e difusão das Assesso-
rias de Segurança e Investigação nas universidades, 
entre outras ações.
As congregações lembram ainda, em suas moções, 
que o coronel jamais fez qualquer autocrítica sobre 
sua trajetória política e ideológica. Em todos os seus 
pronunciamentos, após a democratização do país, ele 
continuou justificando o arbítrio e o terror de Estado 
representados pela ditadura militar (1964-1985).

REPERCUSSÕES
Durante os debates que precederam a votação das 
moções, na sessão do Consu de 5 de agosto, nenhum 
conselheiro defendeu especificamente a atuação do 
coronel Passarinho nos seus tempos de ministro. Os 
argumentos dos conselheiros que votaram contra as 
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Consu decide manter título 
concedido ao coronel da ditadura

Honoris Causa não foi revogado por um voto e decisão repercute 
dentro e fora do mundo acadêmico

UMA DECISÃO POLÊMICA



moções e pela manutenção do título se escudaram na 
suposta mácula que a decisão, tomada agora, lançaria 
sobre integrantes do Consu que concederam o títu-
lo ao coronel e, em especial, ao reitor da Unicamp na 
época, Zeferino Vaz. (leia nas páginas 22 e 24).
De qualquer forma, a manutenção do título re-
percutiu intensamente no meio acadêmico e fora 
dele (leia aqui). E a repercussão foi ampliada pela 
decisão do professor Bernado Boris Vargaftig, que 
renunciou ao seu título de Doutor Honoris Causa con-
cedido pela Unicamp em 1991. “Não queria pros-
seguir na coabitação forçada com um prescritor de 
maus tratos e assassinatos, desaparecimentos etc.”, 
justificou o professor. (leia na pág. 30).

POSIÇÃO DA ADUNICAMP
Durante a reunião do Consu de 5 de agosto, a 

ADunicamp posicionou-se claramente contrária à 
manutenção do título ao coronel.   
“As circunstâncias colocadas naquele momento le-
varam aquele Conselho Diretor a outorgar o título 
que hoje este Consu pode e deve revogar. Vários 
fatos denotam o constrangimento que o Conselho 
Diretor daquela época teve ao fazer o que fez. E 
hoje, se o Conselho Universitário mantiver esse tí-
tulo, o estará reiterando e assumindo a responsabi-
lidade por ele a partir da data de hoje”, afirmou o 
presidente da ADunicamp, professor Paulo César 
Centoducatte. (pág. 259 da ata em anexo).
...
Com este Boletim Especial, a ADunicamp espera 
manter vivo o debate sobre a questão, na expectati-
va de que ele ainda volte a ser discutido e novamen-
te votado pelo Conselho Universitário da Unicamp.  
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Retratos da ditadura. Estudantes presos na  

faculdade de Filosofia da USP (1). Militares em ação na 

USP (2). Em Campinas, milhares foram às ruas contra 

os militares (3).
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As moções 
das quatro 

congregações

Instituto de Filosofia 
e Ciências Humanas 
(IFCH), Instituto de 

Estudos da Linguagem 
(IEL), Faculdade de 

Educação (FE) e Instituto 
de Arte (IA) questionam 

o legado deixado pelo 
ministro da ditadura 

militar e pedem a revogação 
do título concedido pela 

Unicamp
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Moção da Congregação do IFCH ao 
Conselho Universitário

Assinado por 
60 professores, 

o documento 
do Instituto 
de Filosofia 

e Ciências 
Humanas 

pede fim da 
honraria ao 

ex-ministro da 
ditadura

Caso Jarbas Passarinho | Moção do IFCH
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Moção da Congregação  
do IEL ao Conselho Universitário

Aprovado em 
maio, documento 

do Instituto de 
Estudos da 
Linguagem 

aponta 
Passarinho 

como agente da 
repressão 

sobre 
universidade 

pública 
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Moção da Congregação  
da FE ao Conselho Universitário

Com base no
texto da Moção 

do IFCH,
Congregação

da Faculdade de
Educação 

também
questiona título
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Moção da Congregação  
da IA ao Conselho Universitário

Reunida em 
8 de maio,

Congregação 
do Instituto de

Artes decide
apoiar Moção

de Repúdio



CV da Unifesp apoia a 
revogação 
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Comissão da 
Verdade Marcos 
Lindenberg, em 

carta aberta, 
questiona a 
concessão de 

títulos 
‘a notórios 

apoiadores de 
regimes de 

exceção’



Professores 
comentam a 
decisão 
do Consu

Em setembro, semanas 
após a decisão do Consu, 
a ADunicamp enviou 
comunicado aos seus 
associados anunciando a 
preparação deste Boletim 
Especial e os convidando a 
escrever sobre o tema. 
Leia, nas páginas 
seguintes, as contribuições 
dos professores
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Na sessão de 5 de agos-
to de 2014, o Conse-

lho Universitário de nossa 
universidade deixou de re-
vogar o título de Doutor 
Honoris Causa concedido 
pela Unicamp, em 1973, ao 
coronel Jarbas Gonçalves 
Passarinho. Na falaciosa 
justificativa do ex-reitor, 
Zeferino Vaz – durante a 
reunião do então Conse-
lho Diretor que outorgou 
o título –, foi afirmado 
que o então ministro da 
Educação do governo 
Garrastazu Médici era, 
nos últimos 40 anos, “a 
figura mais brilhante de 
dirigente de educação 
neste país”! 
Criada logo após o 
golpe de 1964 e sob a 
férrea Direção de seu 
primeiro reitor, a Uni-
camp – como outras 
universidades públicas 
– também homena-
geou um alto dirigente 
da ditadura militar.* A 
Ata daquela malfadada 
sessão do Conselho 
Diretor nos informa 
que nenhuma voz 

Até quando a Unicamp continuará 
homenageando um militar da ditadura? 

Por Caio Navarro Toledo 
Professor aposentado do IFCH 

Membro da Comissão da Verdade 
e Memória“Octávio Ianni” da 

Unicamp

A
rquivo do Senado Federal



ousou questionar a insólita homenagem; afinal, 
todos sabemos, nos anos 1970 – particularmente 
nos meios acadêmicos, políticos, culturais e sindi-
cais –, o país vivia sob um clima de intimidação, 
medo e terror.
Cinquenta anos após o golpe civil-militar de 
1964, quatro congregações da universidade (Fa-
culdade de Educação, Instituto de Arte, Instituto 
de Filosofia e Ciências Humanas e Instituto de 
Estudos da Linguagem) solicitaram ao atual Con-
selho Universitário da Uni-
camp (Consu) que revogasse 
o título de Doutor Honoris 
Causa; argumentaram as qua-
tro congregações que a atua-
ção política do coronel Jarbas 
Passarinho – como ministro 
do Trabalho e Previdência 
Social e ministro da Educa-
ção e Cultura – teria sido ne-
fasta para a cultura e a educa-
ção brasileiras. Entre os atos, 
sob a inteira responsabilidade 
do ex-ministro, podem ser 
citados: a aprovação do dra-
coniano AI 5 que aposentou 
compulsoriamente pesquisa-
dores e docentes; o decreto 
477 que puniu estudantes; o 
desmantelamento do ensino 
público e o apoio à privatização das universida-
des; a punição a sindicalistas; a difusão das 
Assessorias de Segurança e Investigação nas 
universidades etc. Foi também ressaltado que, 
até o presente, o coronel Passarinho jamais te-
ria feito qualquer reparo autocrítico sobre sua 
trajetória política e ideológica; ou seja, hoje, 
o coronel continua justificando o arbítrio e o 
terror de Estado representados pela ditadura 
militar (1964-1985).
A votação do Consu não revogou o título pela 

diferença de apenas um voto. Como o regimento 
interno do Conselho exigia 2/3 do total de 75 
membros – ou seja, 50 votos –, a solicitação não 
foi aprovada, pois obteve 49 votos (docentes, 
funcionários e estudantes) enquanto 20 docentes 
(10 contra e 10 abstenções) se opuseram à 
revogação do título. 
Uma Nota da Comissão da Verdade e Memória 
“Octávio Ianni” da universidade – tornada pública 
antes da reunião do Consu – argumentou que a 

revogação do título por parte 
do Conselho Universitário sig-
nificaria o reconhecimento de 
que a Unicamp estaria se asso-
ciando às iniciativas que, hoje, 
em todo o país, buscam – no 
plano simbólico – questionar 
alguns dos infaustos legados 
da ditadura militar. Outras seis 
notas de Comissões da Verda-
de de universidades públicas 
brasileiras também apoiaram 
veementemente a iniciativa 
das quatro congregações da 
Unicamp. 
Lastimando a decisão final 
do Consu, não se pode senão 
concluir que 20 de seus mem-
bros docentes – que tiveram 
um papel decisivo na votação 

– impediram que a Unicamp fizesse publicamente 
a autocrítica de um episódio que em nada a digni-
fica como instituição de pesquisa e ensino.
Acreditando que os setores democráticos da 
Unicamp voltarão a solicitar uma nova discussão 
do assunto, espera-se que o Consu revogue a 
homenagem que continua afrontando “todos os 
que prezam os direitos humanos, as liberdades 
democráticas e o pensamento crítico”, como 
conclui uma petição pública que está sendo 
divulgada na internet.
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* Recentemente, a fim de homenagear o professor Reitor Zeferino Vaz, foi construído um grande mural na praça da Reitoria – por iniciativa da gestão Fernando 
Costa – que lembra também a presença no campus do marechal Humberto Castelo Branco, por ocasião do lançamento da pedra fundamental da Unicamp, em 1966. 
A legenda do mural – omitindo o fato da autoridade ser o primeiro presidente da ditadura militar – não deixa também de ser uma homenagem ao golpista de 1964.

Nenhuma 
voz ousou 
questionar 
a insólida 

homenagem. 
O país vivia sob 

um clima de 
intimidação, 
medo e terror

http://www.adunicamp.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=804:divulgacao-pela-revogacao-de-uma-homenagem-a-um-militar-da-ditadura&catid=37:noticias&Itemid=261
http://www.adunicamp.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=804:divulgacao-pela-revogacao-de-uma-homenagem-a-um-militar-da-ditadura&catid=37:noticias&Itemid=261
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Limpar a Unicamp de mais 
 essa vergonha

Por Itamar Ferreira
Prof. aposentado da Faculdade de 

Engenharia Mecânica da Unicamp 
Ex-diretor da ADunicamp e do 

Andes-SN

Quando recebi a no-
tícia da não revoga-

ção do título de Doutor 
Honoris Causa do co-
ronel Jarbas Passarinho 
pelo Conselho Universi-
tário da Unicamp fiquei 
envergonhado. O títu-
lo foi aprovado, como 
sabemos, pelo Conse-
lho de Diretores em 
30/11/1973 e entregue, 
como um relâmpago, 
já no dia 05/12/1973. 
Nessa época eu cursa-
va o primeiro ano de 
Engenharia Mecânica 
na Unicamp.
Como pode o ex-mi-
nistro da Educação 
do Governo Militar 
receber essa distinção 
máxima da Unicamp? 
Qual foi a sua contri-
buição para receber 
tamanha honraria? 
Este coronel, na condição de ministro da Edu-
cação no Governo Emílio Garrastazu Médici 
(1969-1974), promoveu uma grande reforma edu-
cacional que até um seu ex-colega, o ex-ministro 
Delfim Netto, admitiu, em abril deste ano, por 
ocasião dos 50 anos do Golpe Militar, “... que o 
descaso com a educação básica durante o regime militar foi 
um erro mortal”. Como na ocasião da concessão do 

título não se sabia do seu legado, será que foi em 
função da sua atuação na Reunião do Conselho de 
Segurança Nacional, em 13 de dezembro de 1968, 
por ocasião da edição do Ato Institucional 5 (AI-
5), no qual aprovou este ato nefasto e disse “... 
às favas, senhor presidente, neste momento, todos, todos os 
escrúpulos de consciência. ...”? Lembrando: o AI-5 ex-
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tinguiu direitos civis e levou ao período de maior 
repressão na história do país.
Esses dois ex-ministros do regime militar, Jarbas 
Passarinho e Delfim Netto, deram sustentação a 
esse governo e estão, ainda hoje, defendendo-o, 
sem uma gota de arrependimento. De acordo 
com Amarílio Ferreira Jr. e Marisa Bittar, no arti-
go intitulado “Jarbas Passarinho, Ideologia Tecnocrática 
e Ditadura Militar” (Revista HISTEDBR On-line, 
Campinas, n.23, p. 3 –25, set. 
2006 - ISSN: 1676-2584), “... 
o Coronel Jarbas Passarinho pode 
ser considerado como um dos mais 
importantes intelectuais orgânicos 
produzidos pelo bloco empresarial-
militar que governou o Brasil du-
rante a ditadura militar. O grau 
de comprometimento histórico com 
os seus ideais é explícito...” Apro-
veitando a oportunidade, lem-
bro que o ex-ministro Delfim 
Netto “não fez por menos”; 
depôs na Comissão Municipal 
da Verdade Vladimir Herzog, 
da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 2012, alegando des-
conhecer que houvesse uma 
ditadura no País e que pesso-
as eram presas e torturadas no 
Governo Militar. De quebra, 
este ex-ministro alega que “Se 
as condições fossem as mesmas e o futuro não 
fosse opaco, eu repetiria. Eu não só assinei o Ato 
Institucional 5 como assinei a Constituição de 
1988”. Na engenharia trabalhamos com números 
e diríamos, nesse caso, que como participaram da 
edição do AI-5 vinte e quatro membros do alto es-
calão do Governo Militar, esses dois ex-ministros 
seriam, isoladamente, responsáveis por aproxima-
damente 4,2% do AI-5 e das suas consequências. 
Não acredito que tenha sido esse feito, de aprova-
ção do AI-5, que levou o Conselho de Diretores 
da Unicamp a contemplar o Coronel Jarbas Passa-
rinho com o título de Doutor Honoris Causa.

Além de envergonhado fiquei interessado em sa-
ber o que foi dito, pelos membros do Consu da 
Unicamp, nessa reunião de 05 de agosto, na qual 
perdemos uma oportunidade histórica de revoga-
ção do título do Coronel Jarbas Passarinho. Entrei 
na cameraweb da Reitoria da Unicamp (http://
www.cameraweb.rei.unicamp.br/) e lá encon-
trei a gravação dessa sessão do Consu. 
Vários membros do Consu defenderam a revo-

gação do título. De início o 
Diretor do IFCH fez uma 
boa defesa e uma professora, 
também do IFCH, falou em 
nome da Comissão da Ver-
dade da Unicamp, fazendo 
uma ótima defesa. Foi cita-
do que a Procuradoria Geral 
da Unicamp manifestou-se, 
confirmando a possibilidade 
da revogação, ou seja, não há 
impedimento jurídico para tal 
revogação. Alguns professo-
res e representantes dos es-
tudantes, da Adunicamp, do 
STU e do Dieese também não 
perderam a oportunidade de 
manifestar-se favoravelmente 
à aprovação. 
Quais foram os argumentos 
dos que defenderam a não 
revogação do título? Alguns 

manifestaram que preferiam que esse assunto 
não deveria ter surgido no Consu. Outros não 
gostariam de mexer no passado, como se fosse 
possível voltar ao passado e modificá-lo. Um re-
presentante docente citou os nomes dos direto-
res da Unicamp à época da concessão do título 
e disse que se sente pouco à vontade de anular 
um ato feito pelas pessoas citadas e, centrado no 
próprio umbigo, salientou que temos que fazer o 
que é melhor para a Unicamp. Outro represen-
tante docente, deixando claro que é um democra-
ta, lembrou que a concessão do título ao coronel 
Jarbas Passarinho contou com o voto favorável 

Qual foi a sua 
contribuição para 
receber tamanha 

honraria?
O descaso com 

a educação 
básica durante o 

regime militar 
foi um erro 

mortal



A ditadura segue 
de maneira 

camuflada, ou 
melhor, 

mascarada. 
Espero que as vidas 

de centenas de 
vítimas da  

Ditadura Militar 
não sejam 

em vão

de todos os membros do Conselho Diretor e, 
lógico, democraticamente, declarou o voto 
contrário à proposta de revogação do título. 
Um membro da administração da Unicamp fa-
lou que é “um assunto muito complexo”, la-
mentando que essa proposta tenha chegado 
ao Consu sem um consenso, expressando um 
profundo desconforto em votar o sim (revoga-
se) ou o não (confirma o 
título), como se fosse nor-
mal “negociar questões de 
princípios e de ética”. 
Acompanhando a discus-
são na gravação dessa reu-
nião do Consu, nota-se que 
os membros que defende-
ram a revogação do título 
fizeram um esforço hercú-
leo no sentido de descons-
truir os argumentos pela 
não revogação, com ótimas 
intervenções.
Por que então a revogação 
acabou não sendo apro-
vada? Acredito que a fala 
de um dos estudantes dá 
uma boa pista. Apelando, 
enquanto juventude, a to-
dos os professores e con-
selheiros pela revogação 
do título, ele lembrou que 
a ditadura segue de manei-
ra camuflada, ou melhor, 
mascarada. Quem tem sensibilidade e convive 
ou conviveu, na Unicamp, com “certos enge-
nheiros” tem a dimensão exata do que ele está 
falando... Como “nem tudo que brilha é pra-
ta”, quero lembrar que o ex-deputado federal 
Rubens Paiva, uma das vítimas fatais do AI-5, 
era engenheiro, sendo inclusive homenageado 
recentemente no 10º Congresso Nacional de 
Sindicatos de Engenheiros. Enquanto estamos 
envergonhados, pela não revogação do título 
do coronel Jarbas Passarinho, a Federação In-

terestadual de Sindicatos de Engenheiros e o 
Sindicato dos Engenheiros do Rio de Janeiro 
estão inaugurando o busto de Rubens Paiva na 
Praça Lamartine Babo, no Rio de Janeiro, em 
frente à antiga sede do DOI-CODI: “É para 
que nunca esqueçam do ato que fizeram”.
Aproveito a oportunidade para lembrar um 
trecho do discurso, como orador da turma, 

de Rubens Paiva, na sole-
nidade de colação de grau 
da Escola de Engenharia 
da Universidade Macken-
zie, em 22 de dezembro de 
1954: “Engenharia é a arte de 
organizar e dirigir o trabalho 
do homem e utilizar os mate-
riais e as energias da natureza 
em função do bem comum. .... 
Contribuindo para que rodem 
as novas turbinas e novos mo-
tores estaremos trabalhando 
diretamente para dar uma vida 
condigna ao povo brasileiro que 
não merece continuar abando-
nado à própria sorte…”. Com 
homens como este, com-
pondo um governo demo-
crático, aí sim, teríamos de 
fato um “Milagre Econô-
mico Brasileiro” e, mais 
importante do que isso, 
associado a um “Milagre 
Social”. Se analisarmos as 

contribuições de Rubens Paiva, como Cidadão 
Brasileiro e deputado federal, verificamos que, 
sem sombra de dúvida, ele fez por merecer um 
Título de Doutor Honoris Causa.
Espero que as vidas desse Grande Homem e 
de outras centenas de vítimas da Ditadura Mi-
litar não sejam em vão. Vamos fazer a nossa 
parte: lutar sem trégua pela revogação do título 
de Doutor Honoris Causa do Coronel Jarbas 
Passarinho e limpar a Unicamp de mais essa 
vergonha!

Boletim Especial - Caso Jarbas Passarinho Página - 21



Boletim Especial - Caso Jarbas Passarinho Página - 22

Quando os “salvadores da pátria” são 
entreguistas e antidemocratas

Por Márcio Seligmann-Silva 
Professor do Instituto de Estudos da Linguagem (IEL) da Unicamp

Recentemente, para nossa tristeza, algumas notí-
cias despontam na mídia comprovando o quan-

to ainda não conseguimos, aqui no Brasil, superar os 
anos da ditadura. Aquela época terrível lança seus 
espectros sobre o presente. Primeiro, em seção de 
5 de agosto deste ano, o Conselho Universitário da 
Unicamp negou-se a revogar o 
título de doutor honoris causa 
que havia sido concedido, em 
1973, ao coronel Jarbas Passa-
rinho, ex-ministro da educação 
do General Garrastazu Médici. 
Impactado com essa notícia, o 
renomado cientista Bernardo 
Boris Vargaftig, que esteve à 
frente do Instituto Pasteur e é 
um cientista internacionalmente 
reconhecido, recusou-se a “con-
tinuar a acompanhar o Coronel 
repressivo, ex-Ministro da Edu-
cação e responsável por tantos 
desmandos e arbitrariedades”. 
Transformando essa conster-
nação em ação, ele devolveu à 
Unicamp um título idêntico, 
recebido por ele em 1991. Essa 
atitude de Vargaftig nos lava a 
alma, mas, infelizmente, os des-
calabros não pararam por aí. 
Não bastasse isso, nesta semana, o ministro Teori 
Zavascki, do Supremo Tribunal Federal, determi-
nou a suspensão das ações penais contra cinco mi-
litares acusados da morte do ex-deputado Rubens 
Paiva, ocorrida durante a ditadura. A Lei de Anistia 
(6.683/1979) foi utilizada como base para essa sus-
pensão que, novamente, barra toda e qualquer ten-
tativa de se levar a julgamento e de se tentar punir 
os algozes da época da ditadura. Cabe perguntar, até 
quando essa lei de Anistia vai ser aplicada como um 

escudo protetor de torturadores? É consenso interna-
cional que esse tipo de lei, sobretudo quando promul-
gada pelos algozes ou sob pressão desses, não deve 
ou pode bloquear ações jurídicas de crimes contra a 
humanidade, que são imprescritíveis. No Brasil, esse 
truísmo jurídico ainda não foi implementado.

Em outro evento lamentável re-
cente, que comprova que ainda 
vivemos sob a égide dos valores 
que eram correntes na era di-
tatorial, um grupo de generais 
reformados publicou uma carta 
aberta destratando a Comissão 
Nacional da Verdade e reafir-
mando o suposto orgulho de ter 
salvo o Brasil. Pois bem, quando 
os que salvam são os mesmos 
que entregam o país às multina-
cionais e a um dos regimes mais 
autoritários e sanguinários de 
nossa história, fica complicado 
nos orgulharmos desses “salva-
dores”. Destaco aqui alguns dos 
argumentos “de peso” desses 
generais. A cegueira e a surdez 
assolam este país e precisamos 
falar alto e escrever em letras 
garrafais aquilo que muitos que-
rem apagar da história. 

Cito as palavras desses generais da referida carta: 
“Nós, que vivemos integralmente este período, ja-
mais aprovamos qualquer ofensa à dignidade hu-
mana, bem como quaisquer casos pontuais que, 
eventualmente surgiram. [...] Os embates não foram 
iniciados por nós, pois não os desejávamos.” 
Comento: É incrível, mas não devemos mais nos 
surpreender com nada a essa altura, como esses ge-
nerais são “esquecidos”. Quem iniciou foi quem deu 
um golpe militar, destituindo um governo democrá-

Aquela época 
terrível lança 

seus espectros 
sobre o presente. 
Até quando essa 

lei de Anistia 
vai ser aplicada 

como um escudo 
protetor de 

torturadores?
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tico legítimo e que procurava ampliar 
a democracia neste país, golpistas es-
ses que prenderam milhares de opo-
sitores, torturaram e assassinaram 
os que se recusavam a os obedecer. 
Como assim, não aprovaram ofensa 
à dignidade humana? E as centenas 
de “desaparecidos”, vítimas do terror 
de Estado? Sem mais comentários.
Outra passagem da carta dos gene-
rais: “A credibilidade dessa comissão 
[da verdade] vai gradativamente se 
esgotando pelos inúmeros casos que 
não consegue solucionar, tornan-
do-se não somente um verdadeiro 
órgão depreciativo das Forças Ar-
madas, em particular do Exército, 
como um portal aberto para milha-
res de indenizações e ‘bolsas ditadu-
ra’, que continuarão a ser pagas pelo 
erário público, ou seja, pelo povo 
brasileiro.” 
Comento: Se a Comissão Nacional 
da Verdade está voltada para a ver-
dade, como afirma o seu nome, ela 
não poderia se submeter ao ponto de vista daqueles 
militares que levaram a cabo o Governo de exceção 
e tampouco poderia ser um palanque para elogiar 
nossos autoproclamados “salvadores”. As maiores 
dificuldades dessa comissão advêm justamente do 
fato das Forças Armadas se negarem a cooperar e re-
sistirem a apresentar os documentos referentes à era 
ditatorial. O que esses generais saudosistas da era de 
repressão e seus lacaios chamam de “bolsa ditadu-
ra” são indenizações legítimas às vítimas da ditadura 
que, de resto, são módicas diante da violência que 
essas pessoas sofreram. Grave é que todos os que 
foram torturadores e seus mandatários ainda sejam 
generosamente alimentados pelo Estado. Isso sim é 
um escândalo.
Que a essa altura esse tipo de discurso possa ser am-
plamente veiculado na nossa sociedade é tão absur-
do quanto se um grupo de nazistas tivesse feito uma 
declaração saudosista ao regime de Hitler em 1975. 
Algo impossível de se imaginar. Por que isso, mutatis 
mutandis, é possível aqui?
Eu pretendia escrever sobre o vergonhoso capítu-

lo da historia de nossa Universidade envolvendo o 
Conselho Universitário e sua recusa em suspender 
a homenagem a uma importante figura da ditadu-
ra, atitude que contradiz tudo aquilo que significa a 
Universidade. Isso em 2014, quase trinta anos após 
o fim daquela era de trevas. Mas acho que, ao apa-
rentemente me desviar, escrevi sim sobre esse tema, 
chamando a atenção para a necessidade de lutar-
mos pela justiça, pela verdade e pela memória da-
quele passado que ainda nos domina. A impunida-
de com relação aos crimes cometidos pelo Estado 
e seus braços armados durante a ditadura alimenta 
uma cultura política elitista, antidemocrática e que 
semeia o esquecimento daqueles crimes. Uma boa 
maneira de iniciar uma nova cultura política é come-
çar a corrigir nossos erros, revertendo essa política 
do esquecimento. No caso específico da Unicamp, 
ela deve iniciar revogando aquela concessão da mais 
importante honraria acadêmica que ela pode atribuir, 
que foi dada a um representante de um Governo an-
tidemocrático e que ajudou a desmontar o sistema de 
educação pública neste país.



Nada protegia 
a USP, assim 

como as demais 
universidades, da 
sanha da ditadura. 

Este escudo, 
que protegeu 
a Unicamp, foi 
proporcionado 

por Zeferino Vaz 
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Em apreço a Zeferino Vaz 
Por Adalberto B. M. S. Bassi  

Professor do Instituto de Quimica (IQ) da Unicamp

Considero um passo muito importante e extrema-
mente significativo, embora tardiamente efetuado, 

a criação, em todo o Brasil, das Comissões da Verdade. 
Suponho que, a estas Comissões, caiba exatamente o 
que se encontra declarado no título delas, ou seja, escla-
recer a Verdade. Acredito que crimes como o de tortura 
não são passíveis de anistia. Logo, um dos vários frutos 
do trabalho destas Comissões deve ser a implementa-
ção das correspondentes ações criminais. Tudo isto é 
parte essencial do processo civilizatório em que o Brasil 
prossegue. 
Não apenas a nível federal, estadu-
al e municipal pede-se o estabeleci-
mento destas Comissões, mas sim 
em todos os níveis para os quais 
isto se faça necessário, como, por 
exemplo, no nível de universida-
des. De fato, vale lembrar a nossa 
irmã USP, onde uma docente do 
Instituto de Química, campus Bu-
tantã, foi torturada e assassinada 
pela ditadura, mas a Congregação 
do Instituto, na época, não apenas 
omitiu-se, como também demitiu 
a professora por “abandono de 
emprego”. 
Evidentemente, esta atitude da 
Congregação não refletiu a von-
tade dos seus membros de então, 
mas sim a extrema coação produ-
zida por intenso e, infelizmente, 
plenamente justificado temor. De 
fato, represálias contra os mem-
bros da Congregação, o Instituto de Química e a USP 
seriam graves e inevitáveis, pois nada protegia a USP, 
assim como as demais universidades, da sanha da di-
tadura. Recentemente, a Congregação do Instituto de 
Química da USP prestou homenagem à memória da 
vítima e aos seus familiares, conforme amplamente di-
vulgado pela imprensa. 

Não é do meu conhecimento que na Unicamp, embo-
ra ela tenha sido fundada na época da ditadura, tenha 
ocorrido fato semelhante. Aliás, nem remotamente se-
melhante, dada a bestialidade do que aconteceu na USP 
e em outras universidades. Estou convencido de que 
este escudo, que protegeu a Unicamp. foi proporciona-
do por Zeferino Vaz. Estou, também, convencido de 
que ninguém, se não fosse pessoa de total confiança 
da ditadura, teria condições de proporcionar tal escudo. 
Ou seja, Zeferino Vaz soube utilizar a confiança nele 

depositada pela ditadura não só 
para construir os fundamentais 
alicerces do que hoje é a UNI-
CAMP, como também para pro-
teger aqueles que nela trabalha-
vam, naquela época. 
Evidentemente, conquistar e 
manter a confiança da ditadura, 
em benefício de um ideal, não 
era fácil, nem estava ao alcance de 
qualquer um, além de exigir muita 
coragem e abnegação. Desapro-
var o que Zeferino Vaz tenha fei-
to, para atingir sua superior meta, 
parece-me imensamente equivo-
cado. Possuímos nós condições 
objetivas para afirmar que ele 
deveria ter agido de alguma outra 
forma? Tivesse ele agido de outra 
forma, teria ele conseguido cons-
truir tão bem colocados alicerces? 
Teria ele conseguido proteger das 
garras da ditadura os que trabalha-

vam na Unicamp? Será que, de fato, temos real noção das 
dificuldades enfrentadas por Zeferino Vaz, decorrentes 
das restrições impostas pela ditadura, cuja visão curta e 
preconceituosa é bem conhecida? 
Tenho absoluta certeza de que qualquer desaprovação à 
atitude de Zeferino Vaz resulta apenas de desinforma-
ção, ou de informação errônea. 



O título de doutor “honoris causa” foi 
outorgado pelo Conselho Diretor da Uni-
camp de então. Mas o Conselho nutria 
profunda afinidade com o pensamento 
de Zeferino Vaz. Não há dúvida alguma 
de que a outorga não teria ocorrido se 
ela não refletisse a vontade de Zeferino 
Vaz. Por isto, não é correto deslocar a de-
saprovação, da figura do verdadeiro res-
ponsável pela outorga, para a do Conse-
lho. Além disto, em nítido contraste com 
o ocorrido, por exemplo, na Congregação 
do Instituto de Química da USP, na época 
o Conselho Diretor da Unicamp votou, 
por unanimidade, aquilo que considerou 
correto votar, sem constrangimento al-
gum. 
Outro erro é concentrar a discussão em 
quem recebeu o título, como se Zeferino 
Vaz não estivesse bem informado sobre 
tal pessoa. De fato, Zeferino Vaz dispu-
nha de firmíssimos princípios acadêmicos, 
como tão claramente demonstra a sua 
ação ao longo do período de implantação 
da Unicamp e, sem a menor dúvida, tam-
bém dispunha de informações completas 
e claras sobre o agraciado. Portanto, todo 
o repúdio pela outorga do título deve ser dirigi-
do, única e exclusivamente, a Zeferino Vaz. 
Mas a outorga do título foi apenas uma, entre inúme-
ras outras ações que ele praticou para atingir seus altos 
objetivos. A outorga é coerente e insere-se num amplo 
contexto que não faz sentido desaprovar de modo ape-
nas pontual ou parcial. Logo, revogar a outorga do títu-
lo corresponde a repudiar, no seu total, o modo como 
Zeferino Vaz agia. Posto isto, resta, então, somente uma 
pergunta: Zeferino Vaz merece tal repúdio? Em pará-
grafos anteriores, tentei mostrar que não merece. 
Acaso descobriu-se algo encoberto, ou oculto na histó-
ria da Unicamp? Não se trata de uma Ata desde sempre 
pública? O espanto de alguns, com a outorga, decorre 
de um conhecimento muito superficial da nossa his-
tória, ao que se alia uma feliz imensa diferença entre 
como é a vida, nos dias de hoje, e como era então. 
Pergunto-me a quem terão sido entregues, unicamente 
por motivo de conveniência política ou de autodefesa, 
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títulos análogos àquele em questão, em universidades e 
academias respeitadíssimas, ao longo do meio milênio 
de existência das mesmas, período este que inclui guer-
ras atrozes, revoluções sanguinárias, graves convulsões 
sociais etc.. Pergunto-me, também, se houve, nestas ins-
tituições, alguma revisão do tipo proposto ao Consu da 
Unicamp, ou seja, justificada pelo fato do título ter sido 
concedido por razões políticas ou de autodefesa e se, 
consequentemente, o título foi revogado. Finalmente, 
pergunto-me se alguém, ao ser-lhe hoje oferecida uma 
honraria por alguma destas instituições, procura tal in-
formação e nela se baseia para aceitar, ou não, o título. 
Ao contrário do que aconteceu na USP, entre tantos ou-
tros possíveis exemplos, crimes hediondos praticados 
pela ditadura não foram cometidos na Unicamp, por mé-
rito exclusivo de Zeferino Vaz. Enxovalhar imerecida-

Professor Zeferino Vaz



Aos cinco dias do mês de agosto do ano de dois mil e quatorze, às nove horas, reuniu-se o Conselho 
Universitário da Universidade Estadual de Campinas. 

P251 L25 a P252 L2 

O Conselheiro ADALBERTO BONO MAURIZIO SACCHI BASSI diz que entende muito clara-mente a manifestação do professor Ripper. Ingressou na Universidade em fevereiro de 1970, vindo do Rio de Janeiro. Não entrará em detalhes, mas afirma que não poderia ter ingressado em outra universidade que não fosse a Unicamp e se ela não tivesse como reitor o professor Zeferino Vaz. Entende que o professor Zeferino construiu, naquela época, sob um sistema extremamente repressivo, a melhor universidade do Brasil e uma das que mantiveram maior liberdade interna. Entende porque este campus se chama “Zeferino Vaz”, entende porque se empenharam para que a rodovia que dá acesso à Unicamp tivesse o nome de Zeferino Vaz. Pesso-almente, tem um sentimento de imenso respeito e agradecimento ao professor Zeferino. Não se sente bem em aprovar aqui algo que, evidentemente, critica uma ação do professor, porque se ele a praticou foi em benefício da Universidade. Concorda que hoje estão em tempos muito diferentes, entretanto é óbvio que algumas pessoas que hoje se manifestam aqui, corretamente, não viveram aqueles tempos. Não gostaria que se mexesse no passado. Saber do passado, como disse a professora Ângela, agora há pouco, saber o que aconteceu neste país, é fundamental, é a história, mas querer alterá-la é outro assunto. Para quem não o viveu, talvez seja muito compreensível. Quem o viveu sabe que algumas figuras foram muito importantes e não se deveria mexer na memória delas. 

P271 L2 a P271 L5
 
O Conselheiro ADALBERTO BONO MAURIZIO SACCHI BASSI declara que votou contraria-mente à revogação não como referendo, mas porque diversos membros aqui presentes, inclusive os que encami-nharam, se referiram a erro histórico, do que discorda profundamente.

ATA DA CENTÉSIMA TRIGÉSIMA OITAVA SESSÃO ORDINÁRIA DO 
CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 

mente a memória do nosso fundador seria uma grande 
lástima para a Unicamp. Menos graves do que isto, po-
rém ainda negativas, foram algumas reações da comuni-
dade externa à Unicamp, em relação à votação havida no 
Consu. Mas isto ocorreu não por falta de aviso, porque 
em reunião anterior do Consu um conselheiro alertou, 
de modo muito claro e explícito, de que era bem possível 
que o resultado viesse a ser o que de fato foi. 
Fosse outro o resultado, a imediata repercussão externa 
teria sido melhor, porque, se muitos entre nós não co-
nhecemos nossa própria história, imagine-se qual será 
o conhecimento da mesma, pela comunidade externa 
à Unicamp. Logo, seguramente a comunidade externa 
entenderia que a Unicamp vinha a público por querer 

limpar seu passado, exatamente como fez o Instituto de 
Química da USP. Só que, pelo contrário, nós podemos 
nos orgulhar de ter sido uma das poucas guaridas para 
os que discordavam da ditadura. 
Por isto, fosse outro o resultado, teríamos dado à 
comunidade externa a impressão de que precisamos 
nos desculpar, assim produzindo um falso e injusto 
demérito à imagem do nosso fundador e à própria 
história da Unicamp impressão esta que seria muito 
difícil de corrigir no futuro. Na escolha binária que 
foi imposta ao Consu, felizmente este optou por 
um momentâneo dano à imagem da Unicamp, o 
qual será bem mais fácil de reverter. Para isto, basta 
que haja um esforço para divulgar a Verdade. 
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Professor Zeferino Vaz
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Cientista repudia 
decisão e renuncia 
ao título

Após a decisão do 
Conselho Universitário, 
que manteve a honraria 
concedida ao coronel Jarbas 
Passarinho, o professor e 
cientista Bernardo Boris 
Vargafitg – também 
homenageado pela 
Unicamp, em 1991, com 
a mesma honraria, decidiu 
renunciar ao seu título de 
Doutor Honoris Causa. 
Conheça, nas páginas 
seguintes, as razões da 
decisão de Vargafitg
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O professor e o cientista
Entrevista concedida por Bernardo Boris Vargafitg ao professor da Unicamp Caio Navarro 

Toledo e publicada originalmente no site jornalístico Viomundo

Bernardo Boris Vargaf-
tig  (foto) é um cientista 

brasileiro que tem trabalhos 
científicos, na área da pesqui-
sa farmacológica, reconhecidos 
internacionalmente. Este re-
conhecimento se manifesta por 
prêmios recebidos aqui e lá 
fora. No exterior, por exem-
plo, o Grande Prêmio do 
Institut Electricité Santé, em 
1995, e Life Achievement 
Award - International As-
sociation  of  Inflammation 
Societies (IAIS), em 2005. 
No Brasil, em 2008, recebeu 
da Presidência da República 
a comenda da Ordem Nacio-
nal do Mérito Científico; em 1991, o título de Doutor 
Honoris Causa da Unicamp. Durante 25 anos, exerceu 
diversas funções, entre as quais a de Direção Científica 
na área de farmacologia do renomado Instituto Pasteur, 
Paris, França. Em meados de agosto de 2014, foi pro-
tagonista de um fato inédito na universidade brasileira: 
por meio de carta pública ao atual reitor da Unicamp 
renunciou ao título de Doutor Honoris Causa a ele ou-
torgado por essa prestigiosa instituição de ensino público.
Nesta entrevista, o professor Vargaftig nos informa 
sua trajetória científica, discute suas convicções sobre 
a relação ciência e sociedade capitalista, relata sua 
prisão pela ditadura militar (em 1964, na Faculda-
de de Ciências Médicas da embrionária Unicamp) e 
esclarece as razões da sua renúncia ao título Doutor 
Honoris Causa.

Caio N.Toledo — Em que circunstâncias se 
deu a outorga do título de Doutor Honoris 
Causa concedido ao senhor pela Unicamp, 
em 1991? 
Boris Vargaftig — Lembro-me que a sugestão 
para que este título me fosse concedido veio do 
Departamento de Farmacologia da Faculdade 
de Medicina da Unicamp, que conhecia meus 
trabalhos porque compartilhávamos de interes-
se pelo tema da inflamação. Este departamento 
também reconhecia os esforços que eu fazia para 
acolher pesquisadores brasileiros em meu labo-
ratório, então no Instituto Pasteur de Paris. Pro-
vavelmente, levaram em conta minha atividade 
científica, notadamente os trabalhos que condu-
ziram à descoberta do modo de ação da aspirina 

Por Caio Toledo 
Professor do IFCH

ENTREVISTA
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e dos demais anti-inflamatórios. 
Depois de ser informado que o 
departamento havia proposto que 
me fosse outorgado o título, nada 
mais soube até ser convidado à 
cerimônia de outorga, que se deu 
em 29 de agosto de 1991. Naquele 
momento, após discurso de ben-
vinda, foi-me entregue pelo Reitor 
Professor Carlos Vogt um belo di-
ploma. Agradeci a honrosa distin-
ção e fomos para casa.

Quais os seus vínculos 
anteriores com a Unicamp?  
Formei-me na Faculdade de 
Medicina da USP em dezembro 
de 1963. Fui eleito orador 
da turma, mas meu discurso 
foi proibido pelo diretor da 
Faculdade, Professor Meira, um 
dos mais retrógrados membros 
do establishment. Curioso 
observar que, em 2013, 50 anos 
após a formatura, a leitura do 
mesmo discurso foi impedida pelo setor mais 
reacionário dos colegas durante a comemoração 
deste cinquentenário, pois impuseram um orador 
fundamentalista, que pronunciou um discurso 
extremamente exaltado, aos gritos, misto de 
cômico e trágico. Solicitei que a Congregação da 
Faculdade de Medicina reconhecesse a existência 
da censura de 1963, já que uma diretoria 
precedente havia “reabilitado” professores 
punidos pelos agentes uspianos da ditadura. Este 
pedido não recebeu até hoje resposta do atual 
diretor, professor Cerri. Como que a mesma 
mentalidade é compartilhada pelas figuras da 
atual direita medicinal…
Fiz meu internato durante o sexto ano do 
curso médico em parte no departamento de 
farmacologia da Faculdade, onde conheci um 
assistente que fazia pesquisa num departamento 
que era notoriamente desinteressado pela 

pesquisa. Tratava-se do Professor Oswaldo 
Vital-Brazil, homem de direita e de bem (é 
raro eu reconhecer estas qualidades no mesmo 
personagem). Embora informado de minhas 
opiniões que, em verdade ele desconhecia, 
mas abominava, Vital-Brazil me convidou a 
vir consigo e com mais dois colegas formar 
o departamento de farmacologia da então 
Faculdade de Ciências Médicas da então 
Universidade de Campinas.
Para lá fomos, abandonando eu o começo da 
residência em clínica médica. Trabalhamos 
muito, enquanto eu aguardava a aprovação da 
minha nomeação solicitada em torno de março 

Em documento encaminhado ao reitor José 
Tadeu Jorge, o professor Bernardo Boris 

Vargafitg comunica a decisão de devolver o 
título concedido 

a ele pela Unicamp
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Leia a entrevista na integra no site Viomundo: 
http://www.viomundo.com.br/voce-escreve/

caio-toledo-entrevista-boris-vargaftig.html

de 1964 (“sem problemas”, dizia o Professor 
Vital-Brazil, que havia falado com o democrata 
Zeferino Vaz, Presidente do Conselho Estadual 
de Educação e responsável pelos chamados 
Institutos isolados de ensino superior do Estado 
e com o outro democrata, Professor Mário 
Degni, diretor da Faculdade).
Fui detido dentro de sala de aula em 14 de julho 
de 1964, prisão que se prolongou por quase dois 
meses no navio “Raul Soares” 
na cidade de Santos, São Paulo. 
Neste intervalo, se bem me 
recordo de uma cronologia 
que vai distante, meu contrato 
de trabalho havia sido negado 
pelos democratas de serviço, 
apesar das garantias de boa 
fé do Professor Vital-Brazil, 
mortalmente ofendido pelo 
desrespeito à sua pessoa…
Foi então me concedida bolsa 
da FAPESP, graças ao apoio 
de seu então diretor científico, 
o honrado professor Alberto 
Carvalho da Silva (que havia 
sido perseguido e expulso da 
Faculdade de Medicina pelo 
grupo sanguinário que tanto 
mal fez) e à fraterna insistência 
do professor Vital-Brazil. Rejeitado por Vaz, 
Degni e consortes, também não consegui 
emprego nos meses subsequentes. E decidi partir.

Desde a volta ao país, quais as suas 
atividades científicas e de docência?
Minha volta ao Brasil coincidiu com uma 
tragédia pessoal, a morte de minha esposa Aline. 
Os óbvios efeitos da doença, dos cuidados 
constantes indispensáveis, afastaram-me do 
projeto inicial de pesquisa que havia elaborado 
quando do concurso para professor titular no 
departamento de farmacologia do Instituto de 
Ciências Biomédicas da USP. Fui muito bem 
acolhido pelos membros deste departamento, 

onde colaborei particularmente com um então 
jovem professor, Wothan Tavares de Lima, que 
compartilhava e ainda compartilha comigo de 
amizade e de interesses científicos. Trabalhamos 
juntos, publicamos e continuo a me beneficiar desta 
simpática acolhida. Dei aulas de graduação, embora 
ciente que minha formação na Europa havia 
contemplado quase que exclusivamente a pesquisa 
e o ensino de pós-graduação. Não acho que fui um 

excelente professor e acredito 
que este sentimento realista 
é compartilhado por alguns 
alunos…De qualquer forma, 
neste intervalo reorganizei e 
reconstruí minha vida, tendo 
recebido uma ordem do 
mérito do governo brasileiro.

Que motivos o levaram 
a renunciar ao título de 
Doutor Honoris Causa 
concedido ao senhor, em 
1991, pela Unicamp?
Muito simples.
Primeiramente, não queria 
prosseguir na coabitação 
forçada com um prescritor 
(a pessoa que prescreve) de 
maus tratos e assassinatos, 

desaparecimentos etc…Em seguida, para 
chamar a atenção para a imensa anormalidade 
reinante, em que um trabalhador grevista ou 
manifestante é preso ao arrepio da própria lei 
capitalista, enquanto um prescritor de brutalidade 
contra opositores políticos está livre e se justifica 
argumentando de um “acordo nacional” do qual 
a parte dominante redigiu as regras. Finalmente, 
acredito que a situação que criei poderá dar ensejo 
a manifestações do mesmo tipo, que resultariam 
na eliminação da impunidade.

Acredito que 
a situação que 

criei poderá 
dar ensejo a 

manifestações 
do mesmo tipo, 
que resultariam 
na eliminação  

da impunidade
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CV Octávio 
Ianni, da 

Unicamp, se 
diz “honrada e 
agradecida” ao 
professor pela 

renúncia ao 
título Doutor 

Honoris Causa

Comissão da Verdade 
elogia decisão
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Consu 
informa, em 

carta lacônica 
endereçada 

ao professor 
Bernado 

Boris 
Vargafitg, 

que “tomou 
conhecimento” 

da devolução 
do título



ANEXO

Ata da reunião mostra o 
debate sobre as moções no 
Conselho Universitário




















































